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Adâmara S. G. Felício é doutoranda em Desenvolvimento Econômico pelo Instituto de 
Economia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Mestre (2018) em 
Desenvolvimento Econômico pelo Instituto de Economia da Universidade Esta­
dual de Campinas (Unicamp). Graduada (2012) em Ciências Econômicas pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUCCamp). Pesquisadora no 
GGT (Grupo de Governança de Terras – IE/Unicamp). Suas principais linhas de 
pesquisa são desenvolvimento econômico, economia agrária, assentamento rural, 
mercado de terras, governança de terras e regularização fundiária quilombola. É 
coautora de trabalhos no campo da governança de terras, incluindo o livro “Gover­
nança de Terras: da teoria à realidade brasileira” (FAO, 2017).

Adriano Januário é doutor em Filosofia pela Universidade Estadual de Campinas (Uni­
camp). É pesquisador e pós-doutorando pelo Núcleo Direito e Democracia do 
Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), tendo feito estágio de pes­
quisa no Instituto para Pesquisa Social (IfS) de Frankfurt am Main. Tem experiên­
cia na área de Filosofia, com ênfase em filosofia contemporânea, teoria social, mo­
vimentos sociais e teoria crítica. Dentre suas pesquisas já realizadas, desenvolveu 
investigação sobre o impacto das pesquisas empíricas realizadas pelo Instituto para 
Pesquisa Social de Frankfurt no pensamento de Theodor W. Adorno.

Bastiaan P. Reydon é economista (USP), Mestre em Agronomia (USP), Doutor em Eco­
nomia (Unicamp), Pós-doutoramento em Gestão Territorial na Universidade de 
Wisconsin e em Administração Fundiária, Universidade de Twente. Professor Titu­
lar da Unicamp em Economia do Meio Ambiente e Agrícola. Professor no Interna­
tional Center for Land Policy Studies and Training, Taiwan. Professor Visitante nas 
Universidades de Utrecht e Universidade Técnica de Munique. Autor de artigos de 
revistas e capítulos de livros. Coordenador do Sistema de Monitoramento do Merca­
do de Terras do Ministério do Desenvolvimento Agrário (2002/4). Assessor da Dire­
toria Brasileira do BID em Washington (2004/5). Coordenador do Programa de 
Pós-graduação em Gestão de Sustentabilidade e Responsabilidade Social Corporati­
va, NEAA/IE/Unicamp (desde 2006). Consultor em projetos do Incra, FAO, BID, 
IFPRI, IFAD, Banco Mundial, USAID e WWF. Coordenador do projeto Fit for 
Purpose no cerrado brasileiro (entre 2017/18) em parceria com Kadaster (Holanda).
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Bianca Tavolari é doutoranda pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
(USP), com mestrado e graduação pela mesma instituição. É também graduada em 
Filosofia pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP. É pes­
quisadora do Núcleo Direito e Democracia do Centro Brasileiro de Análise e Pla­
nejamento (Cebrap). Entre 2014 e 2016, foi pesquisadora do Laboratório Espaço 
Público e Direito à Cidade (LabCidade) da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da USP. Seus principais temas de interesse são conflitos urbanos, direito à cidade, 
direito à moradia, demandas por juridificação e teoria crítica. É autora de trabalhos 
que estão na intersecção entre direito, democracia e questões urbanas, tais como 
“Direito à cidade: uma trajetória conceitual” (Novos Estudos, 104, março de 2016) 
e o capítulo “AirBnB e os impasses regulatórios para o compartilhamento de mora­
dia: notas para uma agenda de pesquisa em direito” (Economias do compartilha­
mento e o direito, Juruá, 2017).

Carolina Heldt D’Almeida é arquiteta e urbanista graduada (2008), mestre (2012) e 
doutoranda pela Universidade de São Paulo. Foi assessora do Gabinete da Secreta­
ria Municipal de Desenvolvimento Urbano entre 2013-2016, quando integrou o 
corpo diretivo responsável pela elaboração do Plano Diretor e Lei de Zoneamento 
de São Paulo e dirigiu a Assessoria de Pesquisa Aplicada e Fomento, responsável 
pela elaboração de pesquisas com instituições nacionais e internacionais (Ipea, 
UNESCO, USP, CEPAL, UN HABITAT). Entre 2015-2016 foi coordenadora da 
Comissão Técnica para elaboração do Plano Metropolitano de São Paulo. É profes­
sora na Universidade São Judas Tadeu (desde 2008) e professora convidada para 
ministrar cursos em Harvard University (2014), Escola Paulista de Direito (2017), 
Escola da Cidade (2017), PUC (2018). Desde 2017 é pesquisadora e consultora em 
trabalho com Cities Alliance, IAB SP, Instituto Pólis, WRI Brasil, Casa Fluminen­
se, Ipea e CNM coordenando projetos no tema da Política Metropolitana no Brasil.

Daniella Farias Scarassatti possui graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Ponti­
fícia Universidade Católica de Campinas (1993), Mestrado em Engenharia de 
Transportes e Geotecnologias pela Universidade Estadual de Campinas (2007) e 
doutoranda na Faculdade Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo. Desde 2017, 
faz parte do Grupo de Governança de Terras do Instituto de Economia da Uni­
camp (IE/Unicamp). Desde 2009 é membro da Rede de Especialistas em Cadastro 
da Fundação Ceddet (Espanha) e coordenadora temática pela mesma Fundação 
desde o ano de 2013. Redatora chefe da Revista Catastro (2015/2016), organizada 
pela Fundação Ceddet, Agencia Espanhola de Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento e Direção Geral de Cadastro da Espanha. Desde 2002 desempe­
nha função pública na Prefeitura Municipal de Campinas nas áreas de planejamen­
to urbano, urbanismo, cadastro e tributária.
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Débora Ungaretti é mestranda em Planejamento Urbano e Regional pela Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo e pesquisadora do Labora­
tório Espaço Público e Direito à Cidade (LabCidade), da mesma instituição. Gra­
duada em Direito pela Universidade de São Paulo, tem experiência e interesse nas 
intersecções entre Direito e política urbana. Entre 2014 e 2017, participou da revi­
são da lei de parcelamento, uso e ocupação do solo e da gestão de terras públicas na 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de São Paulo. Atu­
almente desenvolve pesquisas na área de planejamento urbano, terras públicas, 
conflitos urbanos e financeirização.

Delaíde Silva Passos possui graduação em Relações Internacionais (2011) e Ciências 
Econômicas (2012) pela Faculdade de Campinas (Facamp). Mestre em Desenvol­
vimento Econômico, área de concentração Economia Social e do Trabalho (2016) 
pela Universidade de Campinas (Unicamp). Doutoranda em Desenvolvimento 
Econômico, área de concentração História Econômica pela mesma Universidade. 
Faz pesquisa que envolva temas como Amazônia, Economia Regional, Economia 
Política, Macroeconomia, Povos Tradicionais e História Econômica. Desde 2016, 
faz parte do Grupo de Governança de Terras do Instituto de Economia da Uni­
camp (IE/Unicamp), focando em pesquisas que envolvam Governança de Terra, 
Amazônia e povos tradicionais do Brasil. Em 2018, tornou-se Coordenadora Ad­
junta do curso de Ensino à Distância (EAD) “Regularização Fundiária no Brasil: 
os impactos da Lei 13.465/17”. Possui experiência como docente, pesquisadora e 
organizadora de evento acadêmicos.

Diogo R. Coutinho é professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
(USP). Master in Science (MSc) em Regulação pela London School of Economics 
and Political Science (LSE), Doutor em Direito pela USP e Livre-docente em Di­
reito Econômico (USP). É Bolsista Produtividade em Pesquisa (CNPq). Foi profes­
sor visitante do Center for Transnational Legal Studies (CTLS) e pesquisador Ce­
brap (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento), do IGLP (Institute for Global 
Law and Politics, Harvard Law School) e do Instituto de Pesquisa Econômica Apli­
cada (Ipea). Suas principais linhas de pesquisa são direito econômico, direito e 
desenvolvimento, políticas públicas, regulação econômica, inovação e defesa da 
concorrência. É autor e coautor de trabalhos no campo do direito, incluindo os li­
vros Inovação no Brasil: avanços e desafios jurídicos e institucionais (Blucher, 
2017), “Direito econômico atual (Gen/Método, 2015), Direito e economia política 
na regulação de serviços públicos (Saraiva 2014), Direito, desenvolvimento e desi­
gualdade (Saraiva, 2013) e Law and the new developmental state – the Brazilian 
experience in Latin American context (Cambridge University Press, 2013).
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Flávio Marques Prol é doutor pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, com 
mestrado e graduação pela mesma instituição. É pesquisador do Núcleo Direito e 
Democracia do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento. Foi Fox Fellow no Mac­
Millan Center for International and Area Studies na Universidade de Yale (2013-
2014) e Visiting Researcher no Institute for Global Law and Policy (IGLP) na Facul­
dade de Direito da Universidade de Harvard. Seus principais temas de interesse são 
direito e desenvolvimento, direito e macroeconomia, teoria crítica e sociologia jurídica.

Girolamo D. Treccani é advogado, professor de Direito Agroambiental da Universidade 
Federal do Pará. Doutor em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido 
(NAEAUFPA, 2006). Integra a Clínica de Direitos Humanos da Amazônia. Tem 
experiência na área de Direito Agrário e Ambiental. Pesquisa: terra, povos indíge­
nas, quilombos, grilagem e Amazônia. É autor dos livros: “Violência e grilagem: 
instrumentos de aquisição da propriedade da terra no Pará” (UFPA/ITERPA, 
2001). “Terras de quilombo: caminhos e entraves do processo de titulação” (2006). 
“Combate à Grilagem: Instrumento de promoção dos direitos agroambientais da 
Amazônia” (Juruá, 2008). “Quilombos na América Latina: uma Experiência Con­
tinental” (Lúmen Juris, 2015). “Os direitos territoriais indígenas e a (in)compatibi­
lidade com o marco temporal” (JusPodivm, 2017). Coautor do livro A igreja e as 
comunidades quilombolas. (CNBB, 2013) e do Manual de direito agrário consti­
tucional: lições de direito agroambiental (Fórum, 2015).

Henrique A. Castro é doutorando na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
(USP), apoiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FA­
PESP). Coordenador no Grupo Direito e Políticas Públicas. Foi intercambista na 
Eberhard Karls Universität Tübingen (com Bolsa de Mérito Acadêmico da USP) e 
assistente de pesquisa na FGV Direito SP. Suas pesquisas voltam-se à compreensão da 
estrutura institucional do Estado a partir de uma perspectiva sócio-jurídica, abarcan­
do o direito administrativo, o direito econômico e as políticas públicas. Temas con­
cretos incluíram mecanismos de participação na administração, processos decisórios 
em políticas econômicas e a economia política das mudanças jurídico-institucionais.

Iagê Zendron Miola é professor de Direito da Escola Paulista de Política, Economia e 
Negócios da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), pesquisador do Núcleo 
Direito e Democracia do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap) e 
professor colaborador do programa de mestrado do Instituto Internacional de So­
ciologia Jurídica de Oñati (IISJ, Espanha). Doutor em direito pela Universidade de 
Milão, foi pesquisador visitante no Departamento de Sociologia da Universidade 
de Nova Iorque (NYU). Em suas pesquisas, combina direito, sociologia e econo­
mia política para estudar a regulação do poder econômico, o papel dos experts nas 
reformas de regulação da economia, as condicionantes sociojurídicas do desenvol­
vimento econômico e a arquitetura jurídica da financeirização.
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Jonas Medeiros é doutor em Educação pela Universidade Estadual de Campinas (Uni­

camp), com mestrado em Filosofia e graduação em Relações Internacionais ambos 

pela Universidade de São Paulo (USP). É pesquisador do Núcleo Direito e Demo­

cracia do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), onde realiza atu­

almente um pós-doutorado. Seus temas de interesse são ação coletiva, esfera públi­

ca e cultura política. Suas principais linhas de pesquisa são movimentos de 

estudantes secundaristas e movimentos feministas. É autor e coautor de trabalhos 

no campo da sociologia dos movimentos sociais, sendo um dos autores do livro 

“Escolas de Luta” (Veneta, 2016).

Jorge L. Esquirol é professor de direito da Florida International University (FIU) em 

Miami. Doutorado em Ciências Jurídicas (SJD) e Doutor em Direito (JD) pela 

Harvard Law School, Bacharel em Finanças (BSBA) pela Georgetown University. 

Antigamente professor na Northeastern University School of Law em Boston, e 

Diretor de Assuntos Acadêmicos na Pós-graduação da Harvard Law School. Cáte­

dra Fulbright (Distinguished Chair in Law) 2016 na Universidade de Trento em 

Itália. Frequente professor invitado na Universidade de Los Andes na Colômbia, 

Universidade de Perugia na Itália, e no Institute of Global Law and Policy Harvard 

Law School com programas em vários países. Suas principais linhas de pesquisa são 

o direito na América Latina, direito e desenvolvimento, e os direitos reais. É autor, 

no Brasil, do livro Ficções do Direito Latino Americano (Saraiva 2016) e do artigo 

“O direito fracassado da América Latina” (Saraiva 2011). Tem várias publicações 

em inglês, espanhol e italiano.

José H. Benatti é professor de direito da Universidade Federal do Pará (UFPA), mestre 

em Direito (UFPA) e doutor em Ciência e Desenvolvimento Socioambiental – 

NAEA/UFPA, pesquisador CNPq e Diretor Geral do Instituto de Ciências Jurídi­

cas (UFPA). Foi presidente do Instituto de Terra do Pará, membro da Comissão de 

Direito Ambiental da IUCN. Professor visitante na Universidade da Flórida (EUA) 

e Universidade Paris 13 (França); presidente da Sociedade Paraense de Defesa dos 

Direitos Humanos; conselheiro do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia; 

representante das Organizações Não Governamentais do Estado do Pará no Con­

selho Estadual do Meio Ambiente (Coema); representante das Organizações Não 

Governamentais da Região Norte no Conselho Nacional do Meio Ambiente (Co­

nama). Linhas de pesquisa: Direito de Propriedade e Meio Ambiente, cujos temas 

são: Amazônia, populações tradicionais, unidade de conservação, regularização 

fundiária, ordenamento territorial e posse agroecológica. Publicou livros e diversos 

artigos em livros e periódicos nacionais e internacionais.
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Luísa Valentini é mestre em Antropologia Social pela Universidade de São Paulo. Dedi­

ca-se à história da antropologia e a regimes de produção de conhecimento implica­

dos na produção de arquivos sobre povos indígenas. Autora do livro Um laborató­

rio de antropologia: o encontro entre Mário de Andrade, Dina Dreyfus e Claude 

Lévi-Strauss (Fapesp/Alameda 2013).

Mariana Armond Dias Paes é pesquisadora do Max-Planck-Institut für europäische 

Rechtsgeschichte. Doutora (2018) e mestre (2014) pela Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo. Desenvolve pesquisas na área de história do direito, em 

especial, sobre escravidão e terras no século XIX.

Marília Rolemberg Lessa é mestranda em Ciência Política pela Universidade de São 

Paulo (DCP/USP), graduada em Direito pela mesma instituição (FDUSP) e pes­

quisadora júnior do Centro de Estudos da Metrópole (CEM/USP). Atualmente 

conduz pesquisa sobre políticas públicas de desenvolvimento urbano na cidade 

de São Paulo, com enfoque na governança de um de seus principais instrumen­

tos: as Operações Urbanas Consorciadas. Tem experiência nas áreas de Ciência 

Política e Direito, atuando principalmente nos seguintes temas: Políticas Públi­

cas; Política Urbana; Governança; Regulação; Desenvolvimento Urbano e Parti­

cipação Social.

Mauricio Guetta é advogado e assessor político do Instituto Socioambiental – ISA. Mes­

tre em Direito Ambiental pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 

PUC/SP. Foi Pesquisador em Direito Ambiental pela University of Cape Town – 

África do Sul e Pesquisador em Direito Ambiental pela Université Paris 1 

Pantheon-Sorbonne/Paris 2 Pantheon-Assas – França.

Nurit Bensusan é bióloga e engenheira florestal, com mestrado em ecologia e doutorado 

em educação de ciências pela Universidade de Brasília. Trabalha com a questão do 

acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional há mais de 20 anos. 

Atualmente é coordenadora-adjunta do Programa de Política e Direito Socioam­

biental do Instituto Socioambiental (ISA) e pesquisadora sênior do Laboratório de 

Antropologia da Ciência e da Técnica (LACT/DAN), da Universidade de Brasília. 

É autora de diversos livros sobre temas ligados à conservação da biodiversidade tais 

como Conservação da Biodiversidade em Áreas Protegidas (Editora da FGV, 

2006); Seria Melhor Mandar Ladrilhar? Biodiversidade: como, por que e para que 

(Editora Universidade de Brasília e do Instituto Socioambiental, 2007) e A Diver­

sidade cabe na Unidade? Áreas Protegidas do Brasil (Editora Mil Folhas do IEB, 

2014).
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Pedro Jimenez Cantisano é Visiting Assistant Professor of Latin American History da 

Kenyon College (EUA). Master of Laws (LLM) pela University of Michigan Law 

School, Master of Arts (MA) e Doutor (PhD) em História pela University of Mi­

chigan (EUA). Foi pesquisador da Escola de Direito do Rio de Janeiro da Funda­

ção Getulio Vargas (FGV Direito Rio). Trabalha na interseção entre as histórias 

social e do direito na América Latina, com ênfase em cidades, movimentos sociais, 

direito administrativo e direito de propriedade. É autor de artigos em revistas de 

direito e história, incluindo “Lares, Tribunais e Ruas: A Inviolabilidade de Domi­
cílio e a Revolta da Vacina” (Revista Direito & Práxis, 2015) e “Direito, Proprieda­
de e Reformas Urbanas: Rio de Janeiro, 1903-1906” (Revista Estudos Históricos, 
2016).

Rúrion Melo é professor do Departamento de Ciência Política da Universidade de São 
Paulo (DCP-USP) e pesquisador do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 
(Cebrap). Doutor em Filosofia pela USP, e com pós-doutorado pelo Cebrap, foi 
pesquisador visitante da J. W. Goethe Universität Frankfurt am Main e da Freie 
Universität Berlin entre 2007 e 2009. É membro do Núcleo Direito e Democracia 
do Cebrap e coordena o Grupo de Estudos de Política e Teoria Crítica da USP. 
Desenvolve pesquisas nas áreas de teoria política e teoria social. É um dos coorde­
nadores da Coleção Habermas pela Editora da Unesp. Dedica-se principalmente 
aos seguintes temas: teoria crítica, teorias da democracia, esfera pública e lutas por 
reconhecimento. Publicou e organizou, entre outros livros, Marx e Habermas: te­
oria crítica e os sentidos da emancipação (Saraiva, 2013) e A teoria crítica de Axel 
Honneth: reconhecimento, liberdade e justiça (Saraiva, 2013).

Tarcyla Fidalgo Ribeiro é doutoranda em Planejamento Urbano e Regional pela Uni­
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INTRODUÇÃO

Este volume apresenta trabalhos de pesquisadoras que se reuniram no âmbito 
do projeto multidisciplinar de pesquisa “Propriedades em Transformação: rumo a 
uma agenda de pesquisa interdisciplinar sobre o Brasil contemporâneo” para, ao 
longo de dois anos, discutirem e testarem as premissas teóricas delineadas no Ca-
pítulo 1. O projeto teve início em dezembro de 2016, com a realização de um se-
minário internacional ocorrido no Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 
(Cebrap), em São Paulo. Inicialmente, o projeto, que teve o apoio da Universidade 
de Warwick (Reino Unido) em uma parceria com a Universidade de São Paulo e 
com a Universidade São Judas Tadeu, dedicou-se a temas e casos do Brasil contem-
porâneo e da América Latina.1 Com a realização de um segundo encontro acadê-
mico um ano depois, em dezembro de 2017, novas rodadas de discussão sobre 
projetos de pesquisa específicos – que se converteram nos capítulos deste livro – 
delinearam e refinaram tanto as bases teóricas, quanto o esforço de análise empíri-
ca dos assuntos e problemas escolhidos pelas pesquisadoras.

Para o seminário de 2017 foi lançada uma chamada de artigos na qual, entre 
outros tópicos ligados às transformações da propriedade que os interessados pudes-
sem propor, foram sugeridos os seguintes: ocupações de terras, prédios e de escolas 
(propriedade, democracia e mobilização política, função social da propriedade, 
usucapião, disputas de propriedade, desocupação, desapropriação, reforma agrária, 
espaço público/privado, estatização, privatização); financeirização de propriedades 
(as metamorfoses do capital: financiamento, comodificação, financeirização, eco-
nomia política da propriedade, atores financeiros internacionais, terra como ativo 
e mercadoria, agricultura e finanças); propriedade do Estado (regimes normativos 
e regulatórios da propriedade, propriedade como ativo político e econômico, bens 
públicos, propriedade e políticas públicas, privatização, estatização, patrimônio 

1	 Posteriormente, ingressaram a Universidade de Bristol (Reino Unido) e a Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp), respectivamente, em substituição à Universidade de Warwick e Uni-
versidade São Judas Tadeu.
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histórico, reformas jurídicas da propriedade, eminent domain); propriedade empre-
sarial (poder corporativo, poder e controle empresarial, proteção jurídica do inves-
timento, função jurídica e social da propriedade corporativa, propriedade e gover-
nança corporativa, poder corporativo, cooperativas); propriedades de comunidades 
de comunidades tradicionais e indígenas (formal/informal, propriedade e reconhe-
cimento, novos regimes jurídicos de exploração, propriedade e ecologia, meio am-
biente, externalidades, propriedade intelectual e patrimônio natural/cultural); eco-
nomia de compartilhamento (tecnologia e novas formas de propriedade, novos 
problemas, propriedade tradicional, fintechs, novos desafios jurídicos da proprieda-
de na economia do compartilhamento); papel do ensino jurídico e das escolas de 
direito (agendas e métodos em direito da propriedade, ideologia da propriedade, 
epistemologia da propriedade, novas abordagens didáticas, métodos de pesquisa 
(como observar a transformação da propriedade?), propriedade e conhecimento, 
apropriação do saber); história e modelos de propriedades (a propriedade na histó-
ria, propriedade e arranjos institucionais, formas e funções de regimes de proprie-
dade, instrumentos); commons e bens comuns (exploração sustentável e predatória, 
tragedy of the commons, formas e instrumentos de compartilhamento, desafios re-
gulatórios, regimes cooperativos, fundos de pasto no Brasil, propriedade e antropo-
logia); propriedade e economia política capitalista (propriedade e finança, fintechs, 
acumulação, direito de propriedade e desenvolvimento econômico, tributação pro-
gressiva, propriedade, juros, dívida, endividamento); direito penal e propriedade 
(legalidade/ilegalidade, criminalização, proteção jurídica da propriedade, do cre-
dor, conflito social e propriedade, crimes contra a propriedade, corrupção, lavagem 
de dinheiro, tipos e penas); movimentos sociais, “consentimento, livre, prévio e 
informado” ( free prior informed consent – FPIC), finanças urbanas e especulação, 
cohabitação, coworking e assentamentos irregulares ocupados por população de 
baixa renda; e as conexões entre o urbano e o rural: omissões, diálogos e efeitos 
integrados.

O processo de edição dos artigos, esforço coletivo que implicou revisões suces-
sivas por pares e interação próxima com as autoras e autores, procurou dar poli-
mento e organicidade ao produto final. O que a leitora tem nas mãos, agora, são 
textos que, à primeira vista, não se conjuminam de forma ortodoxa, mas que têm 
em comum o propósito de descrever de forma crítica como, no Brasil, as proprie-
dades se metamorfosearam em distintos casos e contextos. Tratam de abordagens 
históricas sobre a propriedade e a posse, da propriedade em comunidades 
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quilombolas, do acesso à propriedade comunitária no semiárido brasileiro, dos di-
reitos intelectuais sobre conhecimentos tradicionais, dos protocolos comunitários 
para a proteção do conhecimento ligado à biodiversidade dos povos indígenas e das 
comunidades tradicionais, das convergências entre as formas latino-americanas de 
acesso à terra e aos recursos naturais e experiências europeias, da transferência de 
terras públicas para entidades privadas como estratégia de desenvolvimento econô-
mico, da chamada posse agroecológica como apropriação da terra e uso dos recur-
sos naturais na Amazônia brasileira por populações tradicionais, da economia po-
lítica das transformações dos regimes jurídicos de propriedade a partir do estudo 
da aquisição de terras por estrangeiros no Brasil, do novo marco normativo nacio-
nal de regularização fundiária à luz do capitalismo sob dominância financeira no 
país, dos projetos de intervenção urbana (PIU) dos terminais de ônibus para viabi-
lizar a concessão do espaço urbano, bem como das ocupações de centenas de esco-
las públicas no estado de São Paulo (2015-2016) e dos argumentos jurídicos ali 
suscitados e disputados.

O primeiro capítulo, como já mencionado, trata das hipóteses de que o proje-
to partiu, bem como de certas premissas teóricas que o embasam. Nele, as editoras 
e editores do livro defendem que a propriedade (e suas transformações), como 
unidades de análise valiosas nas ciências sociais, desvelam uma rica agenda de pes-
quisa. Defendem ainda que a propriedade e sua economia política são componen-
tes-chave dos processos e ciclos de constituição e redefinição das relações sociais e 
econômicas, tanto no plano doméstico, quanto no plano transnacional, bem como 
apontam, de forma crítica e provocativa, as limitações dos estudos relativos às 
transformações da propriedade no campo jurídico brasileiro.

No capítulo 2, Cantisano analisa a formação do conceito jurídico de proprie-
dade, bem como, de sua função social, ao longo do século XX. São narradas duas 
histórias, geralmente separadas pelas fronteiras da historiografia: de um lado, a 
execução do plano de reformas urbanas na cidade do Rio de Janeiro, no início do 
século XX, contribuiu significativamente para a expansão das favelas cariocas e 
para o desenvolvimento do conceito de “função social da propriedade”; de outro, 
os moradores de cortiço se apropriaram do conceito jurídico da inviolabilidade da 
“casa” para resistir aos despejos e invasões domiciliares. Trata-se, portanto, de uma 
história de cima, que enfoca o papel das políticas públicas e do direito no processo 
de construção do Estado-Nação brasileiro, e outra de baixo, que resgata o papel dos 
movimentos sociais nesse processo. Com base na combinação destas perspectivas, 
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bem como, o diálogo entre os campos do direito, história e ciências sociais, o autor 
apresenta a seguinte hipótese acerca da transição conceitual da propriedade ao lon-
go do século XX: a noção de “função social da propriedade”, inicialmente utilizada 
para justificar o plano de reformas, passou a ser invocada nas lutas sociais por 
acesso à cidade no decorrer do século XX, na medida em que os removidos do 
centro da cidade, ao fundar as comunidades cariocas, teriam levado consigo a 
consciência de direitos e as estratégias de mobilização jurídica desenvolvidas duran-
te o período das reformas urbanas. Ou seja, a base conceitual da resistência teria se 
deslocado da noção de “casa” para ideias relacionadas à propriedade e a sua função 
social.

A seguir, no capítulo 3, de autoria de Dias Paes, encontra-se o argumento que 
o ambiente jurídico brasileiro das primeiras décadas do século XIX ainda estava 
baseado, no que dizia respeito às relações jurídicas entre pessoas e coisas, em con-
cepções enraizadas no ius commune, sendo a posse – e não a titulação individuali-
zada da propriedade – o centro dessas relações. A autora argumenta, por meio da 
análise de processos judiciais da segunda metade da década de 1830, que a principal 
forma de reconhecimento de uma relação jurídica legítima entre uma pessoa e uma 
coisa era feita sobretudo por meio da identificação do uso efetivo dessa coisa, mais 
do que por meio da existência de um título individual de concessão de propriedade. 
Nesse contexto, a validade e a legitimidade dos títulos, entendidos como documen-
tos escritos hábeis a comprovar direitos sobre um bem, abriam o campo de disputa 
nos tribunais. Argumenta, a partir disso, que o ambiente jurídico brasileiro das 
primeiras décadas do século XIX não era pautado pela centralidade da noção de 
propriedade individualizada e titulada, mas pela convicção de que direitos eram 
adquiridos na medida em que eram exercidos. Mas deixa claro, ao mesmo tempo, 
que tal interpretação não retrata um ambiente de confusão ou de insegurança jurí-
dica. Dias Paes conclui, a partir de sua análise, que se trata uma determinada for-
ma de organizar juridicamente as relações entre pessoas e bens, diferente da que se 
conhece hoje. Considerando a historicidade dos institutos jurídicos, sugere, por 
fim, a importância dos juristas brasileiros questionarem a prevalência da genealogia 
dominial sobre outros critérios de identificação de direitos de propriedade.

No capítulo 4, Scarassati, Reydon, Passos e Felício exploram as dificuldades 
legais e práticas de garantia dos direitos dos remanescentes quilombolas. As auto-
ras e o autor argumentam que, apesar de os direitos dessas comunidades terem 
sido reconhecidos juridicamente pela Constituição Federal de 1988, o modo como 



5

Propriedades em transformação  ••

as comunidades ocuparam as terras em que vivem, por meio de fugas, doações, 
heranças de terras e ocupações livres, aliado a uma ausência de política de regula-
rização específica, dificulta políticas de reconhecimento e redistribuição para es-
sas populações. Assim, as autoras e o autor concluem que, apesar de avanços recen-
tes, a política de reconhecimento de direitos de comunidades quilombolas está 
distante de ser suficiente e adequada para garantir as condições básicas para o seu 
desenvolvimento.

Saad Ribeiro apresenta no capítulo 5 um estudo de caso do programa de cons-
trução de cisternas escolares no Semiárido Nordestino brasileiro protagonizado 
pela Articulação do Semiárido (ASA), que pretende não apenas levar água potável 
aos alunos dessas escolas, mas também servir como laboratório de novas práticas de 
governança e associativismo relacionados ao que pode ser considerado um modelo 
de propriedade e gestão comunitárias. Neste estudo exploratório, a partir de refe-
rencial teórico institucionalista, Ribeiro pretende lançar luz sobre os mecanismos 
que condicionam o sucesso da implementação do programa. Segundo o autor, os 
principais entraves ao desenvolvimento de uma experiência de propriedade comu-
nitária como as cisternas são a baixa valorização social dos benefícios por ela impli-
cados, bem como um padrão de relação entre sociedade e Estado marcado por 
baixa participação. Aponta, assim, para as instituições sociais que condicionam 
uma experiência de gestão comunitária de um recurso.

No capítulo 6, Valentini e Ido compartilham um exercício de observação 
conjunta, nos campos do direito e da antropologia, sobre o tema dos direitos inte-
lectuais dos conhecimentos tradicionais, com o objetivo de evitar apropriações in-
devidas. De acordo com a autora e o autor, direitos intelectuais sobre conhecimen-
tos tradicionais são marcados pela tensão entre as tentativas de articulá-los aos 
instrumentos jurídicos já existentes, em especial os direitos de propriedade intelec-
tual, e as perspectivas críticas que afirmam a impossibilidade de associar regimes 
indígenas de transmissão de conhecimento ao direito em sua forma ocidental. 
Além disso, uma vez que povos indígenas e comunidades locais utilizam tais ins-
trumentos de modo estratégico ou os negam com veemência, torna-se necessário 
pensar se, com isso, a propriedade intelectual está em transformação. Valentini e 
Ido ainda exploram equívocos e tensões no encontro entre agentes que produzem e 
circulam conhecimentos ameríndios e conhecimentos científicos ou acadêmicos, a 
partir de observações sobre o caso dos Wajãpi no Amapá. Ao final do seu artigo, 
concluem que procedimentos desenvolvidos e apropriados por povos indígenas 
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para produzir, qualificar e controlar relações, e acionados em situações nem sempre 
previstas no paradigma jurídico ocidental, constituem uma contribuição especifi-
camente ameríndia para o campo da propriedade intelectual.

No capítulo 7, Guetta e Bensusan analisam os protocolos comunitários como 
estratégias parciais para a proteção do conhecimento relativo à biodiversidade dos 
povos indígenas e das comunidades tradicionais. Para tanto, examinam o papel do 
Protocolo de Nagoya, bem como em outros documentos da Convenção sobre Di-
versidade Biológica sobre o tema, além da incorporação da legislação internacional 
no Brasil. Abordam características da evolução da tutela internacional dos conhe-
cimentos tradicionais, e apontam o impasse entre a insuficiência do sistema clássi-
co de propriedade intelectual para tal finalidade e o desafio de um sistema sui ge-
neris enfrentam a dicotomia entre a uniformização das regras e o a diversidade. A 
partir deste contexto, analisam o surgimento dos protocolos comunitários como 
parte da solução, os quais terão pouco sucesso caso o Brasil não supere a forma com 
a qual vem tratando o acesso aos conhecimentos de povos indígenas e de comuni-
dades locais.

Na sequência, Treccani nos traz, no capítulo 8, uma análise sobre as possíveis 
convergências entre, de um lado, as formas latino-americanas de acesso à terra e aos 
recursos naturais e, de outro, as experiências já em curso há séculos na Europa, onde 
alguns grupos sociais conseguiram o reconhecimento do uso coletivo de seus terri-
tórios. O artigo aponta como os caminhos para a possível interlocução entre as 
normas relativas a propriedades comuns ou uso coletivo dos recursos naturais na 
América Latina e os chamados usi civici adotados na Europa (e na Itália, em parti-
cular) estão apenas em um estágio inicial e dependem, de forma crucial, do apro-
fundamento do diálogo e de debates acadêmicos. Treccani argumenta, assim, que 
por meio de intercâmbios entre universidades chamadas a refletir sobre estas reali-
dades e entre os próprios protagonistas dessas diferentes experiências, é possível 
consolidar uma aliança entre diferentes saberes. Para ele, a comparação entre as 
normas dos diferentes países, a análise da jurisprudência dos tribunais internacio-
nais e as reflexões de doutrinadores dos diferentes continentes permitem concluir 
que existem convergências dignas de serem levadas a sério. Seu trabalho argumen-
ta, então, que não existe uma única forma de propriedade, eis que as várias experi-
ências ligadas a povos indígenas, comunidades remanescentes de quilombo e de-
mais comunidades tradicionais devem ser estudadas. A análise crítica nele contida 
nos permite compreender, com isso, o pretenso “universalismo” dogmático utilizado 
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pelos ordenamentos jurídicos europeus e imposto pelos países ibéricos na América 
Latina. Treccani nos mostra, em suma, que o conceito legal de propriedade vem 
assumindo, em diversas partes e por conta de inúmeras normas de direito domés-
tico e internacional, novas conotações, descortinando novos desafios de pesquisa.

Esquirol discute, em seguida, no capítulo 9, a transferência de terras públicas 
para entidades privadas, enquanto estratégia estatal para promoção de desenvolvi-
mento econômico. Com base em uma perspectiva comparada, analisa a política 
rural colombiana e, mais especificamente, uma recente lei – Lei 1.776 de 2016 – 
que visa incentivar associações entre empresários e pequenos e médios fazendeiros, 
em troca de benefícios no acesso às terras públicas. Segundo o autor, o atual con-
texto colombiano é marcado por um choque entre modelos de política agrária: de 
um lado, um modelo que incentiva a agricultura em escala industrial, baseado em 
noções de eficiências e competitividade internacional, mas dependente da concen-
tração da terra nas empresas privadas; de outro, um modelo que busca promover a 
associação de pequenos fazendeiros, através da instituição de programas de redis-
tribuição e restituição de terras, mas enfrenta obstáculos em relação aos níveis de 
produtividade e competitividade. Nesse sentido, o novo marco legal representa 
uma primeira tentativa de superar o impasse, ao buscar conciliar desenvolvimento 
econômico e repartição sustentável de terrenos aos camponeses sem terra. Contu-
do, necessário verificar se a nova legislação dispõe de instrumentos jurídicos sufi-
cientes para acomodar interesses tão desiguais e políticas aparentemente contradi-
tórias sob um mesmo desenho legal.

Os capítulos seguintes abordam aspectos da propriedade rural. Benatti descre-
ve (capítulo 10) uma forma específica de apropriação da terra e uso dos recursos 
naturais na Amazônia brasileira por populações tradicionais: a chamada posse 
agroecológica. Distinguindo-a da posse civil e agrária, o autor apresenta argumen-
tos com base no direito brasileiro para o reconhecimento, pelo Estado, da posse 
agroecológica em reservas extrativistas, reservas de desenvolvimentos sustentáveis, 
assentamentos agroextrativistas e quilombos. A partir da lente do pluralismo jurí-
dico, Benatti identifica na posse agroecológica uma categoria jurídica que permite 
compreender os sentidos socioeconômicos e culturais da apropriação da terra por 
populações tradicionais e que opera como base de legitimação do direito à terra. 
Com base na reconstrução institucional e normativa da regulação sobre a posse de 
populações tradicionais, o autor aponta para os possíveis efeitos jurídicos da posse 
agroecológica, como um meio de aquisição da propriedade ou ensejadora do direito 
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à regularização fundiária. Avaliando o contexto possessório da Amazônia, marcado 
por conflitos e violações de direitos das populações tradicionais, Benatti conclui 
que o reconhecimento jurídico da posse agroecológica tem importantes implicações 
para a proteção dos direitos humanos. A experiência possessória das populações 
amazônicas emerge, ainda, como uma possível alternativa ao paradigma da pro-
priedade privada individual, uma forma mais democrática e participativa de distri-
buição e gestão da terra, dos recursos naturais e de proteção do meio ambiente.

No capítulo 11, Coutinho, Castro e Prol apresentam uma análise da economia 
política das transformações dos regimes jurídicos de propriedade a partir do estudo 
das normas que regulam a aquisição de terras por estrangeiros no Brasil. Os autores 
avaliam como as regras sobre aquisição de terras se alteraram historicamente em ra-
zão das mudanças no ambiente político e econômico do país e as justificativas que 
fundamentaram a sua alteração. Identificam, neste sentido, um percurso que vai das 
restrições à aquisição por estrangeiros do período nacionalista do regime militar, 
passando pela tolerância à aquisição por estrangeiros no bojo da liberalização dos 
anos 1990, até chegar a um novo momento de restrição nos anos 2000. O argumen-
to central do artigo é que, no final das contas, ao longo deste percurso, o regime ju-
rídico e institucional de regulação da aquisição da propriedade, com suas mudanças 
e oscilações, contribuiu historicamente para favorecer a aquisição de terras por es-
trangeiros e para reforçar o caráter concentrador do modelo fundiário brasileiro. 
Com foco nos arranjos jurídicos vigentes, Coutinho, Castro e Prol identificam dinâ-
micas estruturais contemporâneas de economia política que contribuem ainda mais 
a estrangeirização da terra no Brasil: a crescente mercantilização e financeirização da 
terra e as transformações do agronegócio brasileiro, que tem acirrado a “corrida por 
terras” no país. O artigo aponta, ainda, para dois grandes “gargalos” da regulação da 
terra no país que ajudam a explicar as falhas da legislação em cumprir o seu objetivo 
de restringir a aquisição por estrangeiros. O primeiro seria a limitada capacidade do 
Estado para coordenar e fiscalizar a regulação de terras. O segundo, a inefetividade 
da legislação nacional no contexto de economia globalizada para barrar estratégias 
adotadas para que estrangeiros se tornem proprietários, como arranjos societários que 
permitem cumprir requisitos formais de nacionalidade do capital, o uso de “testas-
-de-ferro” e instrumentos financeiros.

Os últimos capítulos enfrentam debates contemporâneos sobre a propriedade 
urbana. Fidalgo Ribeiro, autora do capítulo 12, busca analisar a aprovação do novo 
marco normativo nacional de regularização fundiária à luz do capitalismo sob 
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dominância financeira no Brasil. Para tanto, a autora apresenta as relações entre a 
terra urbana, a propriedade privada e o capital fictício, destacando o aspecto da 
funcionalização da propriedade privada para a produção de capital fictício com 
base na terra urbana por meio da securitização de títulos com origem na proprie-
dade fundiária urbana. Em seguida, aponta a irregularidade fundiária e as limita-
ções da implementação de um modelo de propriedade privada capitalista no país 
como um entrave para transações envolvendo propriedade imobiliária, contrarian-
do a lógica do capitalismo sob dominância financeira. A partir desse cenário, a 
autora analisa a Lei Federal 13.465/2017, concluindo que, ao privilegiar os aspectos 
registrais e dominiais da propriedade privada plena na regularização fundiária, 
pretende aprofundar a inserção do país nas dinâmicas do capitalismo sob domi-
nância financeira.

No capítulo 13, D’Almeida discute se há a formação um regime de verdade da 
concessão do espaço urbano no Município de São Paulo, o que irá analisar a partir 
dos projetos de intervenção urbana (PIU). Para tanto, a autora realiza uma análise 
empírica de cinco movimentos da mobilização de peças da legislação urbanística 
em São Paulo: a regulamentação do PIU no Plano Diretor de São Paulo, a propos-
ta dos PIUs de três projetos pilotos para os terminais de ônibus municipais, a apro-
vação do Plano Municipal de Desestatização e consequente alteração da Lei Muni-
cipal de Concessões, o lançamento de uma Manifestação de Interesse Privado para 
os demais vinte e quatro terminais de ônibus e, por fim, o discurso jurídico-admi-
nistrativo que apresenta fundamentos para a utilização da concessão do espaço 
urbano. Por meio da análise de cada um desses movimentos, a autora conclui que 
o PIU se revela como um dispositivo para viabilizar a concessão não apenas dos 
equipamentos urbanos mas do espaço urbano como um fim, em que o Estado atua 
como aparato jurídico-administrativo na construção do regime de verdade da con-
cessão do espaço urbano. Conclui que a produção do urbano, e não apenas a terra, 
torna-se “um ativo no processo de expansão da acumulação do capital”, em um 
processo que permite entrever algumas das dimensões específicas da produção do 
espaço urbano contemporâneo.

Por fim, no último capítulo (14), Tavolari, Lessa, Melo, Medeiros e Januário 
analisam os argumentos jurídicos mobilizados durante a ocupação de centenas de 
escolas públicas no estado de São Paulo, entre o final de 2015 e o início de 2016, 
nos embates entre governo estadual e estudantes. Como explicam as autoras e os 
autores, os protestos dos estudantes conhecido como “primavera secundarista” não 
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tematizavam diretamente questões jurídicas de posse e propriedade, mas endereça-
vam uma política educacional específica. Porém, como uma das principais táticas 
utilizadas pelo movimento foi a ocupação de escolas públicas, que integram o pa-
trimônio público e, portanto, são bens de propriedade do Estado, as ocupações 
motivaram pedidos de reintegração de posse por parte do governo de São Paulo. 
Como o texto demonstra, as ocupações revelam que demandas por direito à edu-
cação geraram consequências não previstas para o tratamento jurídico da posse e 
propriedade públicas. O movimento estudantil acabou por produzir respostas ju-
diciais inesperadas, variação interpretativa no Judiciário e mudança na maneira de 
conceber esses conflitos. As autoras e os autores ressaltam como essa variação inter-
pretativa ocorreu, da perspectiva das discussões judiciais, para contrapor o direito 
à posse ao direito de livre manifestação, o que legitimou o movimento; adicional-
mente, sugerem que a abertura do Judiciário aos argumentos dos estudantes moti-
varam uma espécie de “fuga do judiciário” por parte da administração pública, que 
deixou de entender a arena judicial como garantidora de seus direitos e interesses, 
voltando a tratar o conflito como uma questão de posse e de defesa do patrimônio 
público como tentativa de deslegitimar e de despolitizar o movimento, e defenden-
do o fim das ocupações por meio de autotutela, sem o aval do Judiciário. Por fim, 
concluem que a inovação nas decisões judiciais está vinculada à intensa mobiliza-
ção em favor das pautas dos estudantes na esfera pública. Os sujeitos da ocupação 
– adolescentes e crianças – e a repercussão de suas reivindicações com a criação de 
públicos fortes e redes de apoio na sociedade civil são elementos decisivos para que 
seja possível entender decisões judiciais sobre posse e propriedade públicas.

Esperamos que este livro cumpra o papel para o qual foi idealizado e concebi-
do, de ajudar no lento, mas persistente e crucial processo de renovação da pesquisa 
jurídica no Brasil. Que ele sirva, assim, como contribuição para que o direito dia-
logue de forma mais próxima e integrada com as demais ciências sociais, bem 
como para que mais estudos sobre as transformações das propriedades venham à 
tona. Quanto ao projeto “Propriedades em Transformação”, esperamos que ele ren-
da novos frutos e parcerias de pesquisa tão ricas quanto as que alcançamos nesta 
primeira fase. Desejamos, por fim, dirigir uma palavra final de agradecimento à 
Editora Blucher, que gentil e competentemente nos acolheu nesta empreitada. Boa 
leitura a todas e a todos!

São Paulo, agosto de 2018

As Editoras e os Editores




